
EXCELENTÍSSIMO(A) RELATOR(A) DO PEDIDO DE REGISTRO DE 
CANDIDATURA DO PROCESSO ABAIXO, DO EGRÉGIO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE. 

Ref. ao Processo n. 0600521-60.2022.6.20.0000 

MARCOS FABIO DE OLIVEIRA PEREIRA, ampla e devidamente qualificado nos 
autos identificados em epígrafe, vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de Vossa 
Excelência, apresentar manifestação, nos termos e prazos do art. 43, § 4º, da Resolução 
n. 23.609/2019-TSE, o que faz pelas razões a seguir delineadas: 

Inicialmente, se faz importante destacar, conforme se conclui da simples leitura da peça 
de contestação, um fato incontroverso nos presentes autos: não houve qualquer ato de 
publicidade do suposto afastamento/licenciamento do Impugnado do cargo de 
presidente da FUNDAÇÃO VEREADOR ALDENOR NOGUEIRA, CNPJ 
23.632.883/0001-58, vinculada à retrocitada Casa Legislativa Municipal. 

Não trouxe o Impugnado sequer o edital de convocação da Assembléia Geral que 
aceitou o seu pedido de afastamento/licença para fins de desincompatibilização e, por 
consequência, determinou a posse dos suplentes, muito menos a prova de publicação 
deste, juntando-se tão somente a ata da reunião que teria ocorrido em 30/03/2022, 
destaque-se, sem qualquer ato público de convocação. 

Observe-se Excelência, que ante a natureza pública da Fundação os atos que impliquem 
em mudança de gestão, necessária e obrigatoriamente, devem se submeter à ampla 
publicidade, inclusive com publicação no diário oficial, para que produzam efeitos 
jurídicos. 

Chama, ainda, a atenção, por incontroverso, que o Impugnado não se exonerou, 
destaque-se afastamento definitivo, da função de Presidente FUNDAÇÃO 
VEREADOR ALDENOR NOGUEIRA, sendo o seu pedido de mero afastamento ou 
licenciamento.  

Ocorre, porém, que o art. 1o, II, “9” c/c V e VII da Lei Complementar n. 64/1990 exige 
o afastamento definitivo da Presidência de Fundações Públicas e não mero afastamento 
e/ou licenciamento como supostamente requereu tempestivamente o Impugnado e 
registrou a Assembléia Geral da entidade. 

Senão vejamos: 
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Por oportuno, observe-se os exatos termos da lei: 



 Art. 1º São inelegíveis: 
II - para Presidente e Vice-Presidente da República: 
a) até 6 (seis) meses depois de afastados 
defini&vamente de seus cargos e funções: 
 9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações públicas e as manLdas pelo poder 
público; 
 V - para o Senado Federal: 
        a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-
Presidente da República especificados na alínea a do 
inciso II deste arLgo e, no tocante às demais alíneas, 
quando se tratar de reparLção pública, associação ou 
empresa que opere no território do Estado, observados 
os mesmos prazos; 
        b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis 
para os cargos de Governador e Vice-Governador, nas 
mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos 
prazos; 
 VI - para a Câmara dos Deputados, Assembléia LegislaLva 
e Câmara LegislaLva, no que lhes for aplicável, por 
idenLdade de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal, nas mesmas condições estabelecidas, observados 
os mesmos prazos; 

(grifo acrescido) 

Conclui-se,  por consequência, que mesmo considerando válida e legítima a 
documentação apresentada pelo Impugnado, repise-se mesmo sem qualquer ato público, 
nem mesmo de convocação da Assembléia Geral Extraordinária da FUNDAÇÃO 
VEREADOR ALDENOR NOGUEIRA.  

Destaque-se que o Impugnado poderia e até deveria ter convocado a Assembléia Geral, 
dada a devida publicidade, e apresentado nesta a sua exoneração definitiva da função, 
mas não o fez e, agora, em sua defesa, que atribuir todas as falhas aos seus sucessores. 

Percebe-se, portanto, que todas as falhas apontadas na inicial, inclusive quanto à 
estranheza do selo digital apontar que assinatura foi firmada na presença do tabelionato 
mesmo tendo sido a firma reconhecida quase 30 (trinta) dias depois da data do 
documento, que consta nos autos, posto que a matéria que o revelou consta dos autos 
por link, remanescem. 

Assim, não aplicável a tese de afastamento fático como suficiente, posto que esta não se 
aplica aos casos em que se exige afastamento definitivo, muito menos ao caso em 
específico. 



Ressalte-se, ainda, que esta Corte em consulta formulada pelo PSD em 2016, afirmou 
que aos dirigentes de associações representativas de municípios e câmaras municipais 
mantidas com contribuições público, aplicar-se-ia a regra de afastamento definitivo e 
não mera licença ou afastamento temporário, como feito pelo ora Impugnado, quanto 
mais no caso de FUNDAÇÃO PÚBLICA, submetida as regras de orçamento público. 

Inválido, ainda, a argumentação de que o Impugnante está se valendo de uma 
interpretação ampliativa e se deve dar interpretação restritiva, posto que o 
Impugnante apenas está exigindo a aplicação literal da lei. 

Por fim, entende o Impugnante que as diligências instrutórias requeridas na inicial são 
imprescindíveis. Contudo, ante o encerramento da instrução pela Exma. Sra. Dra. 
Relatora, mesmo entendendo estar cerceado em seu direito de defesa da tese vestibular, 
requer a procedência dos pedidos vestibulares e o indeferimento do Requerimento de 
Registro de Candidatura. 

Nestes termos,  
Pede deferimento. 

Mossoró/RN, 27 de agosto de 2022. 

SAMANTHA RIQUE FERREIRA 
Advogada - OAB/RN 15.445 


